PARECER Nº 778, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 988, DE 2016

O Presidente desta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, Deputado Teonilio Barba, solicitou a autuação da documentação enviada pela Senhora Maria Bastos Nogueira de Lima, em que reivindica nova redação para concessão do Prêmio de Desempenho Individual – PDI, para que o servidor possa usufruir o benefício na aposentadoria. 

Por força do despacho de fls. 1, o Sr. Presidente desta Assembleia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria fosse encaminhada para exame, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para apreciar o presente processo, verificamos que a Autora do requerimento enviou mensagem ao Sistema Fala Conosco ALESP, solicitando que seja feita uma nova regulamentação ao Prêmio de Desempenho Individual, de modo que também seja concedido integralmente aos servidores aposentados. 

Cumpre ressaltar que o Prêmio de Desempenho Individual – PDI foi instituído pela Lei Complementar n.º 1158, de 02 de dezembro de 2011, com o objetivo de aprimorar os serviços prestados pelos servidores integrantes das classes regidas pela Lei Complementar n.º 1.080, de 17 de dezembro de 2008, em efetivo exercício nas Secretarias de Estado e Autarquias. 

A Lei Complementar n.º 1158, de 2011, foi regulamentada pelo Decreto Executivo n.º 57.781, de 10 de fevereiro de 2012. O Decreto determina que o PDI seja concedido aos servidores em efetivo exercício nas Secretarias de Estado e Autarquias, mediante processo de Avaliação de Desempenho Individual, com o objetivo de aprimorar os serviços prestados. 

O servidor, em efetivo exercício, fará jus à concessão do PDI correspondente ao percentual obtido, anualmente, na Avaliação de Desempenho Individual, de que trata o Decreto Executivo n.º 57.780, de 10 de fevereiro de 2012.

Destacamos que o PDI é parte importante na remuneração dos servidores, sendo de extrema importância que esse benefício possa ser usufruído na aposentadoria, sob pena de grande redução salarial.

No entanto, a despeito dos elevados propósitos que deram ensejo à solicitação da Senhora Maria Bastos Nogueira de Lima, entendemos que a presente medida dispõe sobre regime jurídico dos servidores públicos do Estado, cuja iniciativa legiferante pertence ao Governador, de modo exclusivo, conforme artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Estadual, in verbis:

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre:

[...]

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Resta claro que são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre regime jurídico dos servidores públicos.

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“EMENTA: I.”. Ação direta de inconstitucionalidade: Lei Complementar Estadual 170/98, do Estado de Santa Catarina, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Ensino: artigo 26, inciso III; artigo 27, seus incisos e parágrafos; e parágrafo único do artigo 85: inconstitucionalidade declarada. 

II. Prejuízo, quanto ao art. 88 da lei impugnada, que teve exaurida a sua eficácia com a publicação da Lei Complementar Estadual 351, de 25 de abril de 2006.

 III. Processo legislativo: normas de lei de iniciativa parlamentar que cuidam de jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus municípios na organização do sistema de ensino: reserva de iniciativa ao Poder Executivo dos projetos de leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (art. 61, II, § 1º, c).” (ADI 1.895/SC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 02/08/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)

Diante de todo o exposto, face à competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo estadual na iniciativa de leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos, e de sua aposentadoria, propomos o envio da seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a fim de que determine aos órgãos competentes a adoção de providências visando à concessão do Prêmio de Desempenho Individual – PDI, aos servidores aposentados.”

a) Cezinha de Madureira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 11/5/2016.

a) Teonilio Barba – Presidente
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